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Legislação de Trânsito
Questões elaboradas pelo professor Rafael Louzadas, da Degrau Cultural

Código de Trânsito Brasileiro
(LEI 9.503/97)

01 - Em caso de aplicação da penalidade
de apreensão do veículo, faz-se necessá-
ria também qual medida administrativa:
a) remoção do veículo;
b) retenção do veículo;
c) recolhimento do certificado de licenciamento
anual;
d) recolhimento do certificado de registro.

02 - Quais os requisitos abaixo necessári-
os à retirada dos veículos dos depósitos:
a) somente o apagamento da taxa de estada;
b) somente o pagamento das multas;
c) pagamento das multas, taxas, despesas e
reparos necessários à regulamentação do veí-
culo;
d) pagamento de taxas, despesas e reparos
necessários à regularização do veículo.

03 - Quando suspenso o direito de dirigir
o condutor encontra-se conduzindo veí-
culo a que penalidade estará sujeito:
a) cassação da Permissão;
b) advertência por escrito;
c) apreensão do veículo;
d) cassação da Carteira Nacional de Habilita-
ção.

04 - Das infrações abaixo não e aplicada a
penalidade de cassação da CNH:
a) entregar veículo a pessoa sem habilitação;
b) permitir que pessoa sem habilitação tome
posse do veículo;
c) dirigir alcoolizado com 10 decigramas por
litro de sangue;
d) confiar veículo a pessoa alcoolizada.

05 - A reabilitação far-se-á depois de quan-
tos anos:
a) 1 ano da cassação da carteira;
b) 2 anos da aplicação da penalidade de cassa-
ção da CNH;
c) 2 anos do dia da infração da cassação da
CNH;
d) 1 ano após o curso de reciclagem.

06 - No cometimento de duas ou mais
infrações aplicar-se-a:
a) o concurso material;
b) a infração continuada;
c) aplica-se mais severa;
d) aplica-se a mais branda, beneficiando o réu.
07 - Das infrações abaixo qual não se aplica
a penalidade de freqüência em curso de
reciclagem:
a) quando suspenso o direito de dirigir;
b) quando envolvido em acidente grave para
o qual tenha contribuído;

c) quando condenado por delito de trânsito;
d) em qualquer infração gravíssima.

08 - Das alternativas abaixo qual não se
coaduna com as regras do CTB:
a) aplicação conjunta de medida administrati-
va, infração administrativa e pena;
b) multa e advertência por escrito;
c) multa e suspensão do direito de dirigir;
d) ilícito penal do art. 309, dirigir sem habili-
tação e agravante do art.298,III dirigir sem
habilitação.

09 - O que se entende por medida admi-
nistrativa:
a) tem o mesmo valor da infração;
b) fica a critério da autoridade a aplicação de
uma ou outra;
c) tem caráter complementar a infração;
d) a autoridade simplesmente poderá deixar
de aplica-la.

10 - Não se recolherá a CNH:
a) em caso de falsidade ou adulteração;
b) estar portando CNH diversa da permitida
para o veículo;
c) quando a velocidade exceder a 50% em
uma via local;
d) conduzir o veículo sem a devida habilita-
ção.

11 - No caso de retenção do veículo, se a
irregularidade não puder ser sanada no
local, qual dos documentos abaixo deverá
ser recolhido:
a) Carteira Nacional de Habilitação;
b) Certificado de registro;
c) Certificado de Licenciamento anual;
d) Certificado de segurança veicular.

12 - Em caso de acidente com veículo equi-
pado com registrador instantâneo de ve-
locidade, a quem compete a remoção do
disco registrador:
a) ao condutor;
b) ao policial militar ou federal, desde que
rodoviário;
c) ao perito encarregado;
d) ao transportador.

13 - O que poderá deixar de constar do
auto de infração:
a) a tipificação da infração;
b) caracteres da placa de identificação do ve-
ículo;
c) o prontuário do condutor;
d) órgão ou agente autuador.

14 - Todas as formas abaixo comprovam a
infração, EXCETO:
a) declaração da autoridade ou do agente;

b) aparelho eletrônico;
c) equipamento audiovisual;
d) prova testemunhal.

15 - A expressão "agente da autoridade"
é genérica e compreende as possibilida-
des abaixo, EXCETO:
a) servidor civil;
b) servidor militar;
c) agente regido por estatuto ou CLT;
d) servidor de cargo em comissão.

16 - Em qual das situações abaixo o auto
de infração deverá ser arquivado:
a) se não for apreciado em 15 dias a partir da
notificação;
b) se não for expedida a notificação em 30
dias;
c) se o condutor não for localizado;
d) se o condutor alterar sua residência e não
efetuar a comunicação.

17 - A notificação a missões estrangeiras
deverá ser realizada obedecida qual das
formas abaixo:
a) por edital;
b) por carta rogatória;
c) pessoalmente;
d) por intermédio do Ministério das Rela-
ções Exteriores.

18 - No tocante a penalidade de multa, a
quem compete receber a notificação nos
termos da lei:
a) o condutor se não for proprietário;
b) o proprietário se não for condutor;
c) se o bem estiver alienado à pessoa jurídica
fiduciante;
d) a notificação é dispensada em caso de mul-
ta.

19 - Qual o prazo recursal previsto no
CTB e qual o seu termo inicial.
a) 15 dias a partir da notificação;
b) 20 dias a partir da infração;
c) 30 dias a partir da notificação;
d) 30 dias a partir da infração.

20 - Se o recurso não for apreciado nos
prazos estabelecidos pelo CTB por causa
de força maior a autoridade poderá:
a) desconsiderar a penalidade;
b) dar efeito suspensivo ao mesmo;
c) ampliar o prazo do recurso;
d) desconsiderar o recurso.

21 - Se a infração for cometida em outro
Estado diverso do licenciamento do veí-
culo, o mesmo :
a) deverá ser interposto no local da infração;
b) poderá ser interposto no local da residên-
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cia ou domicílio do infrator;
c) como se trata de Estado diverso deverá ser
interposto perante o CONTRAN;
d) é desnecessário o recurso pois o infrator
não poderá sair do Estado sem ter efetuado o
pagamento da multa.

22 - No caso de a JARI der provimento ao
recurso do infrator, desta decisão poderá
haver novo recurso:
a) da autoridade que impôs a penalidade;
b) do infrator;
c) do procurador do infrator;
d) não cabe mais recurso.

23 - No caso de multa qual recurso, abai-
xo discriminado, necessita do pagamento
da mesma:
a) recurso contra o CONTRAN;
b) recurso contra a JARI;
c) recurso contra a infração;
d) recurso contra o CETRAN.

24 - No caso de suspensão do direito de
dirigir por mais de seis meses aplicado
por órgão da União; caberá recurso:
a) a JARI;
b) a PRF;
c) ao DNER;
d) ao CONTRAN.

25 - Em caso de Cassação da Permissão de
dirigir, aplicado por órgão da União, cabe-
rá recurso:
a) por um colegiado especial da JARI;
b) ao CONTRAN;
c) pelo órgão máximo de trânsito;
d) pelo órgão rodoviário da União.

26 - Quais das penalidades abaixo somente
poderão ser aplicadas após processo ad-
ministrativo:
a) advertência por escrito e Suspensão do
direito de dirigir;
b) Cassação do documento e suspensão do
direito de dirigir;
c) freqüência em curso obrigatório e cassação
do documento;
d) multa e apreensão do veículo.

27 - Condutor que transpões bloqueio
policial aplicar-se-á quais medidas admi-
nistrativas:
a) multas e apreensão do veículo;
b) remoção do veículo e cassação da CNH;
c) remoção do veículo e recolhimento da CNH;
d) retenção do veículo e recolhimento da CNH.

28 - Condutor de uma charrete causa le-
são corporal em um transeunte, em qual
lei estará submetido:
a) ao Código de Trânsito Brasileiro;
b) ao Código Penal;
c) ao Código de Processo Penal;
d) a Lei de Contravenção Penal.

29 - Qual das leis abaixo não se aplicam
subsidiariamente ao Código de Trânsito
Brasileiro:
a) Código Penal;
b) Código de Processo Penal;
c) Lei 9099/95;
d) Lei de Contravenções Penais.

30 - Os institutos abaixo aplicam-se no
que couber, a alguns artigos do Código de
Trânsito Brasileiro, EXCETO:
a) Transação Penal;
b) Composição Civil dos Danos;
c) Suspensão Condicional do Processo;
d) Ação Penal Condicional à representação.

31 - Das penalidades abaixo relacionadas
quais poderão ser aplicadas cumulativa-
mente com outras penalidades:
a) advertência por escrito e suspensão do di-
reito de dirigir;
b) suspensão de se obter a CNH e proibição
de se obter a CNH;
c) freqüência obrigatória em curso e Adver-
tência por escrito;
d) suspensão do direito de dirigir e Cassação
da CNH.

32 - Qual das penalidades abaixo terá
duração de 2 meses a 5 anos:
a) suspensão do direito de dirigir;
b) cassação do documento de habilitação;
c) suspensão de se obter a CNH;
d) freqüência obrigatória em curso de recicla-
gem.

33 - Após a sentença penal que condenou
o condutor, este dispõe por lei, de quanto
tempo para entregar o documento de ha-
bilitação à autoridade judiciária:
a) 48 horas;
b) 24 horas;
c) imediatamente após à sentença;
d) 12 horas.

34 - Qual o termo inicial para a contagem
do prazo da suspensão de se obter a CNH:
a) com o recolhimento do condutor;
b) com o cumprimento da pena imposta na
condenação;
c) fica à critério da autoridade judiciária;
d) ao tempo da aplicação da penalidade.

35 - No caso de um condutor estar sendo
investigado por diversas infrações penais,
qual medida pode ser requerida, em sede
cautelar, pelo MP, juiz, ou mediante re-
presentação da autoridade policial:
a) suspensão da permissão ou da habilitação
para dirigir;
b) cassação da CNH;
c) retenção do Licenciamento;
d) apreensão do veículo.

36 - Do indeferimento da medida caute-
lar pela autoridade judiciária, qual tipo

de recurso assiste ao órgão requerente:
a) agravo de instrumento;
b) apelação;
c) recurso em sentido estrito;
d) revisão criminal.

37 - A autoridade judiciária ao decretar a
medida cautelar de suspensão ou proibi-
ção de se obter à permissão ou habilita-
ção de dirigir deverá fazer comunicação a
quais órgãos do SNT:
a) CONTRAN e DETRAN do infrator;
b) CETRAN e DETRAN do infrator;
c) DER e CETRAN;
d) DNER e DETRAN do infrator.

38 - Em caso de reincidência por parte do
condutor qual penalidade poderá ser im-
posta a este, pelo juiz, independente das
sanções penais que possa ser incurso:
a) advertência por escrito;
b) multa;
c) suspensão do direito de dirigir;
d) cassação do documento de habilitação.

39 - Em caso de prejuízo material supor-
tado pela vítima de acidente de trânsito,
qual penalidade pode ser aplicada ao con-
duto sem prejuízo das demais:
a) multa reparatória;
b) cesta básica;
c) prestação de serviços à comunidade;
d) alimentos indenizatórios.

40 - No tocante à multa reparatória esti-
pulada em juízo é incorreto afirmar:
a) não poderá ser superior ao prejuízo de-
monstrado;
b) será descontada da indenização civil;
c) só é devida quando ocorrer prejuízo mate-
rial à vítima;
d) não constitui pena, e sim medida cautelar.

41 - Das alternativas abaixo não constitui
circunstância agravantes:
a) utilizar veículos sem placas;
b) sem possui Permissão ou carteira de habi-
litação;
c) com CNH diversa da categoria do veículo;
d) deixar de prestar socorro sem  risco pesso-
al, à vítima do acidente.

42 - Conduzir veículo causando dano po-
tencial para duas ou mais pessoas consti-
tui:
a) qualificadora;
b) agravante;
c) causa de aumento de pena;
d) atenuante.

43 - Condutor lesiona corporalmente duas
pessoas, parando a seguir e prestando
prontamente socorro, a este condutor:
a) se aplicará prisão em flagrante;
b) aplicar-se-á prisão preventiva;
c) será preso para averiguações;
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d) não se imporá prisão em flagrante.

44 - Das infrações administrativas abai-
xo, qual delas também constitui ilícito
penal:
a) disputar corrida com espírito de emulação;
b) estar o veículo sem combustível;
c) dirigir ameaçando pedestre;
d) usar o veículo para arremessa, sobre pe-
destre ou veículo, água ou detritos.

45 - Praticar homicídio na direção de veí-
culo sem permissão para dirigir, consti-
tui:
a) crime qualificado;
b) crime com aumento de pena;
c) crime com a pena agravada;
d) crime privilegiado.

46 - Não constitui crime do Código de
Trânsito Brasileiro:
a) homicídio doloso na direção de veículo;
b) lesão corporal na direção de veículo;
c) conduzir veículo sob a influência de álcool;
d) deixar o condutor, na ocasião do acidente
de prestar socorro.

47 - Dos crimes descritos abaixo, caberá
"em tese" a aplicação de transação pe-
nal, EXCETO:
a) homicídio culposo na direção de veículo;
b) lesão corporal culposa;
c) dirigir sob a influência de álcool;
d) participação em competição não autoriza-
da.

48 - Em acidente grave envolvendo víti-
ma, terceiros que se encontravam no lo-
cal prestam socorro as mesmas.  Obser-
vado pelo condutor e constatando que a
vítima encontrava-se bem, ausenta-se do
local consciente do socorro prestado por
terceiros. A este condutor:
a) não se aplicará nenhum tipo de sanção pois
a vítima foi socorrida por terceiro;
b) independentemente do socorro por tercei-
ros deveria o condutor ter parado seu veículo
e prestado socorro;
c) está isento de responsabilidade por o so-
corro poderá ser prestado por qualquer um;
d) responderá somente pela lesão corporal
pois o socorro foi prestado, descartando a
hipótese de omissão de socorro.

49 - No caso de o condutor omitir socorro
à vítima com morte instantânea:
a) é crime impossível pois não se presta so-
corro a cadáver;
b) responde pela omissão objetivamente;
c) se tivesse prestado socorro não responde-
ria por omissão;
d) responderia por homicídio doloso pois ao
se omitir desejou a morte da vítima.

50 - Condutor não envolvido no acidente,
passa por este, observa que existem víti-

mas e que poderia ser útil, a conduta des-
ta pessoa:
a) é um indiferente penal;
b) é tipificada como contravenção penal;
c) e crime de omissão de socorro do Código
Penal;
d) é crime de omissão de socorro do Código
de Trânsito Brasileiro.

51 - Das condutas abaixo qual constitui
somente ilícito penal do Código de Trân-
sito Brasileiro:
a) 6 decigramas por l/sangue sem expor a dano
qualquer pessoa;
b) menos de 6 decigramas por l/sangue e diri-
ge sem expor a dano qualquer pessoa;
c) menos de 6 decigramas por l/sangue e dirige
expondo a algumas pessoas;
d) 6 decigramas por l/sangue e dirige expondo
a dano a grupo de pessoas.

52 - A receita arrecadada de multas será apli-
cada nas situações abaixo, EXCETO:
a) engenharia de tráfego;
b) policiamento;
c) educação de trânsito;
d) reaparelhamento da polícia.

53 - Qual o percentual das multas arreca-
dadas no trânsito será mensalmente de-
positado na conta do FUNSET:
a) 5 % ;
b) 10%;
c) 7 %;
d) 3 %.

54 - Estabelecimentos que executem re-
formas ou recuperação desmontem e ven-
dam veículos estão obrigados por lei:
a) a possuir um cadastro no CONTRAN;
b) a possuir livro de caixa;
c) a possui livro de registro de entrada e saída;
d) a serem registrados no SIMPLES.

55 - O que significa a expressa CATADI-
ÓPTRICO:
a) veículo de propulsão humana utilizado no
transporte de pequenas cargas;
b) obstáculo físico colocado na pista de rola-
mento destinado a ordenação dos fluxos;
c) dispositivo de reflexão e refração da luz
(olho de gato);
d) interseção de duas vias em nível.

56 - A quem compete dirimir conflitos de
competência dos Estados:
a) CETRAN;
b) CONTRAN;
c) DETRAN;
d) DNER.

57 - De quem é a competência para expe-
dir a permissão internacional para con-
duzir veículos:
a) Do órgão máximo executivo de trânsito da
União;

b) Do órgão máximo executivo rodoviário da
União;
c) Do órgão máximo consultivo normativo da
União;
d) Da Polícia Rodoviária Federal.

58 - Quem presta suporte técnico jurídi-
co administrativo e financeiro ao CON-
TRAN:
a) órgão máximo executivo rodoviário da
União;
b) Polícia Rodoviária Federal;
c) Ministério dos Transportes;
d) órgão máximo executivo de trânsito da
União.

59 - A quem cabe organizar o RENACH e
o RENAVAM:
a) órgão máximo consultivo normativo da
União;
b) órgão máximo executivo de trânsito da
União;
c) órgão máximo executivo rodoviário da
União;
d) Polícia Rodoviária Federal.

60 - Empresa desejando transportar equi-
pamento de grandes proporções indivisí-
vel de um estado para outro necessita de
autorização de qual órgão da SNT:
a) Polícia Rodoviária Federal;
b) DER;
c) DNER;
d) CONTRAN.

61 - Para melhor desempenho dos órgãos
que compõe o SNT é estabelecido por lei
qual dos institutos abaixo:
a) delegação de atividades;
b) desconcentração das atividades;
c) centralização das atividades;
d) consórcio com outros órgãos.

62 - O trânsito de bicicletas poderá ser
autorizado no sentido contrário ao fluxo
dos veículos com uma condição:
a) que as bicicletas estejam sinalizadas;
b) que seja um fluxo pequeno de bicicletas;
c) quando o trecho possuir ciclovia;
d) quando o trecho possuir acostamento.

63 - Não é via regulamentada pelo Códi-
go de Trânsito Brasileiro:
a) Trânsito rápido;
b) Venal;
c) arterial;
d) local.

64 - Qual a velocidade máxima permitida
para a Avenida Brasil no Rio de Janeiro
que é considerada de trânsito rápido:
a) 90 km/h;
b) 80 km/h;
c) 60 km/h;
d) 100 km/h.
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65 - Quais das alternativas abaixo consti-
tui o toque dado pela agente de trânsito
para que o fluxo diminua a marcha:
a) um silvo breve;
b) dois silvos rápidos;
 c) um silvo longo e um breve;
 d) um silvo longo.

66 - Em qual situação os veículos oficiais
poderão usar placas particulares:
a) quando em serviço reservado;
b) quando utilizados em caráter administrati-
vo;
c) somente em missões diplomáticas;
d) quando em uso militar.

67 - Dirigir com carteira de habilitação
cassada ou suspensa:
a) gravíssima e multa (5 vezes) - 7 pontos;
b) gravíssima e multa - 7 pontos;
c) gravíssima e multa (3 vezes) - 7 pontos;
d) gravíssima e multa (4 vezes) - 7 pontos.

68 - O condutor de veículo escolar deverá
estar habilitado em qual categoria:
a) B;
b) B ou C;
c) D;
d) B ou D.

69 - Das infrações abaixo quais atingirão
20 pontos:
a) duas gravíssimas;
b) uma gravíssima, duas graves e uma leve;
c) duas gravíssimas e uma grave;
d) três graves e uma leve.

70 - Das alternativas abaixo não constitui
motivo para a aplicação da penalidade de
freqüência obrigatória em curso de reci-
clagem:
a) suspenso o direito de dirigir;
b) quando necessário à sua reeducação;
c) quando condenado judicialmente;
d) o prazo do licenciamento estiver vencido.

71 - Parar por falta de combustível:
a) não é considerado infração de trânsito;
b) é infração leve sujeita à multa de 120 UFIRs;
c) é infração média sujeita à multa de 80 UFIRs
e remoção do veículo;
d) é infração grave - 5 pontos.

72 - Os veículos serão sempre lacrados:
a) em ambas as placas;
b) na placa da frente;
c) na placa traseira;
d) nenhuma das placas.

73 - JARI significa:
a) Junta de Administração da Região Intradis-
ciplinar;
b) Juntas Administrativas de Recursos de
Infrações;
c) Juizados Administrativos de Registros de
Infrações;

d) Juntas Administrativas do Estado.

74 - Compete as JARI:
a) julgar os recursos interpostos pelos infra-
tores:
b) julgar os registros dos automóveis do inte-
rior;
c) julgar os recursos administrativos das in-
frações registradas;
d) julgar os registros dos habilitados.

75 - O motorista ao atropelar um pedes-
tre não prestando socorro imediato e ocor-
rendo a morte da vítima responderá pelo
crime de:
a) homicídio culposo;
b) homicídio culposo com causa de aumento
de pena de um terço a metade;
c) homicídio culposo com causa de aumento
de pena de dois terços a metade;
d) homicídio culposo com causa de aumento
de pena três terços a metade.

76 - O motorista dirigir veículo automo-
tor em via pública sem a permissão ou
habilitação para dirigir constitui crime
sendo cominada a seguinte pena:
a) reclusão de dois anos a quatro anos;
b) detenção de seis meses a um ano;
c) detenção de dois anos a quatro anos;
d) reclusão de um a dois anos.

77 - O motorista conduzir veículo auto-
motor em via pública em estado de em-
briaguez constitui crime cuja pena é de:
Art. 306.
a) reclusão de seis meses a três anos;
b) detenção de seis meses a três anos ;
c) detenção de um a quatro anos;
d) detenção de dois a cinco anos.

78 - O recolhimento da Carteira Nacio-
nal de habilitação quando houver suspei-
ta de adulteração dar-se-á mediante:
a) caução;
b) recibo;
c) apreensão;
d) cassação.

79 - Participar na direção de veículo em
via pública de corrida disputa ou competi-
ção automobilística não autorizada pela
autoridade competente desde que resulte
dano potencial à incolumidade pública ou
privada;art. 308. Qual a penalidade?
a) detenção de seis meses a dois anos e multa;
b) detenção de quatro meses a um ano e mul-
ta;
c) detenção de seis meses a dois anos multa e
suspensão ou proibição de se obter a permis-
são ou a habilitação para dirigir veículo auto-
motor;
d) detenção dois meses a dois anos.

80 - Compete à Polícia Rodoviária Fede-
ral:

a) fiscalizar o nível de emissão de poluente e
ruídos produzidos pelos veículos automoto-
res ou pela sua carga;
b) fiscalizar o nível de emissão de poluentes
produzidos pelos veículos automotores ou
pela carga;
c) fiscalizar o nível de emissão de ruídos pro-
duzidos pelos veículos automotores ou pela
sua carga;
d) fiscalizar o nível de emissão de poluentes e
ruídos produzidos pelos veículos automoto-
res.

81 - Afastar-se o condutor do veículo do
local do acidente para fugir à responsabi-
lidade penal ou civil que lhe possa ser
atribuída. Qual a pena multa?
a) pena - detenção de 3 messes ou multa;
b) pena - detenção de 4 meses ou multa;
c) pena - detenção de 6 meses a uma no ou
multa;
d) pena - detenção de 2 meses ou multa.

82 - O uso, pelas ambulâncias, de disposi-
tivos de alarme sonoro e de iluminação
vermelha intermitente, só poderá ocor-
rer quando houver:
a) efetiva prestação de serviço de urgência;
b) necessidade de transferência de pista;
c) grande acúmulo de veículo na via;
d) lentidão na pista da esquerda.

83 - O condutor pode transitar pela con-
tramão quando:
a) for de madrugada;
b) acender faróis altos;
c) dispuser de espaço e visibilidade suficien-
tes nas ultrapassagens;
d) nas estradas com iluminação.

84 - O horário de proibição do uso de bu-
zina, nas vias urbanas, é de:
a) 19 às 9 horas;
b) 20 às 24 horas;
c) 22 às 6 horas;
d) 17 às 6 horas.

85 - Em pontes, viadutos ou túneis, quan-
do houver uma única pista é proibido aos
condutores de veículos:
a) utilizar o pisca-alerta;
b) ultrapassar outro veículo;
c) transitar outro veículo;
d) usar luz baixa.

86 - São considerados documentos de porte
obrigatório para o motorista:
a) certificado de registro, exame médico atua-
lizado e manual do veículo;
b) licenciamento do veículo, manual do veícu-
lo e carteira nacional de habilitação;
c) certificado de registro, licenciamento do
veículo, carteira nacional de habilitação;
d) carteira nacional de habilitação e licencia-
mento.
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87 - A via destinada às áreas restritas é
chamada de:
a) via arterial;
b) via coletora;
c) local;
d) via trânsito rápido.

88 - Ao completar 18 anos o cidadão está
apto a candidatar-se à habilitação para
conduzir veículos de:
a) transporte coletivo;
b) cargas perigosas;
c) passageiros;
d) emergência.

89 - O sinal luminoso acaba de mudar de
vermelho para verde e ainda há pessoas
atravessando a faixa dede segurança. O
motorista deve:
a) aguardar a travessia dos pedestres;
b) buzinar para apressá-lo;
c) avançar aos poucos;
d) esperar o sinal mudar.

90 - Caso a multa venha a ser paga até a
data de seu vencimento, qual seria o be-
nefício lega:
a) redução de 70 % de seu valor;
b) redução de 80 % de seu valor;
c) redução de 60 %; de seu valor;
d) redução de 50 %; de seu valor.

91 - Para o recurso da penalidade de
multa:
a) faz-se necessário o recolhimento de seu
valor;
b) somente é necessário o recolhimento se a

GABARITO 
01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 
C C D D B A D D C D 
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
C C C D D B D B C B 
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 
B A B D A B C B D C 
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 
B C A B A C A C A D 
41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 
C B D A B A A B B C 
51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 
A D A C C B A A B A 
61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 
A C B B D A A C B D 
71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 
C C B A B B B B C A 
81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 
C A C C B D C C A B 
91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 
C A A D C A A C D C 

multa ultrapassa a 180 UFIR's;
c) não é preciso recolher a multa;
d) somente se for infração grave.

92 - Das decisões do CETRAN, pode-se
afirmar que:
a) não cabem mais recursos;
b) cabe recurso ao CONTRAN;
c) somente cabe recurso se a penalidade for a
de multa;
d) cabe recurso ao DENATRAN.

93 - É classificado como infração gravíssi-
ma:
a) deixar de parar o veículo antes de transpor
linha férrea;
b) ultrapassar outro veículo pelo acostamen-
to;
c) deixar de dar passagem pela esquerda quan-
do solicitado;
d) parar o veículo na contramão.

94 - Constituir infração média:
a) desobedecer ordem de autoridade compe-
tente;
b) deixar o condutor de usar o cinto de segu-
rança;
c) dirigir sem atenção indispensável à segu-
rança;
d) ter seu veículo imobilizado por falta de
combustível.

95 - Com relação a AUTO-ESCOLA, é
correto afirmar:
a) faz parte do Sistema Nacional de Trânsito;
b) é órgão da Secretária de Transporte;
c) é empresa conveniada com o Estado para o

ensino e aprendizagem de trânsito;
d) é empresa delegatária do Estado.

96 - A quem compete à autorização espe-
cial para a condução escolar:
a) DETRAN'S dos Estados;
b) CETRAN;
c) DER;
d) CONTRAN;

97 - Não faz parte do Sistema Nacional
de Trânsito:
a) CONAMA;
b) DENATRAN;
c) CONTRAN;
d) DETRAN.

98 - A sigla CMT tem como significado:
a) Carga Máxima Transportada;
b) Capacidade Máxima do Transporte;
c) Capacidade Máxima de Tração;
d) Carga Máxima Tracionada.
99 - Aos condutores de motocicletas, faz-
se necessário seguir as seguintes regras,
EXCETO:
a) capacete de segurança;
b) segurando o guidom com as duas mãos;
c) usando vestuário adequado;
d) que o veículo tenha placa dianteira.

100 - A quem compete a sinalização inter-
na dos condomínios:
a) o município;
b) o Estado;
c) o condomínio;
d) o CONTRAN.


